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CoNTRATO No OO7l2025

CoNTRATO ADHINISTRATTVq QUE FÃZEM
EtrtTR.E Sr O MUNrCÍPIO DE SrRrRr, pOR

INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUITICIPAL E A
FM PRODUçõES E EVEilTOS LTDA

O MUNICÍPIO DE SIRIRI, por intermálio da sua Prefeitura, inscrito no CNPJ/MF sob o no 13.110.2+08/OOO1-

68, com sede na Praça Dr. Mário Pinotti, no 306, Bairro Centro, na cidade de Siriri, Estado de Sergipe, neste ato
representado pela Sua Gestora, a Sr.a DAI/INE SANTOS DE OLMIRA, brasileira, maÍor, capaz, poftador do
RG n.o 136.XXXX/SSP/SE e do CPF n.o 876.ffi.X-20, doravante denominado CONTRATANTE, e a
empresa FM PRODUçõES e EVEn|TOS LTDÀ inscrita no CNPJ sob o número 45.226.5410001-04, sediada
na Rua Durual Madureira Freire, no 22, bairro Luzia, Aracaju/SE, CEP 49048-L40, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o Sra. FúVIA MEIRA COSTA, inscrita
no CPF no )OC(.291.395-)«, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo
no 006/2025 e em observância às disposições do Art. 74. Inc II da Lei no 14.133. de 1o de abril de 2021, e
demais legislação aplioável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibitidade
no OO6/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cúusuua pRntErRA - oBrETo (aÊ. 92, r e rr)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTR,ATAçÃO or EMPRESh nARA A nREsTAçÃO DE
SERVIçOS REFER,EI{TE APRESETTAçÃO DE SHOW ARTÍSTTCO DA BANDA LUCAS Brc LOVE, A SER
REALTZADO NO DrA 2s DE JAÍIErRO DE 202+ DURAI{TE A TRADTCTONAL FESTA DE SANTOS RErS
DE SIRIRI, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

t.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

t.2.2. A Proposta do contratado;

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos suprac'ltados.

cúusuul sEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRocAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 mês contado da data da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei no 14.133. de 2021.

cúusuue TERcETRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo corrRATUArs (aÊ. 92, rv, vrr e
xvlu)

3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica

3.1.1. Início da execução do objeto: show a ser realizado no dia 25 de janeiro de 2025 a partir
das 15h com duração de 2h.

3.1.2. Os serviços serão prestados no município de Siriri.

cúusuue qUARTA - su BcoritrRATAçÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. FLAVIA ffi&rom
dFfl E fUBA
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cúusurâ QUTNTA- PREçO (arü 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 30.000,00 (finta mi! rcais), conforme tabela abaixo:

DETAI}IATIIEtrTO DO SERIÍI@ vÂhoR(-if}
Cachê dos músicos 16.250,00

Impostos 5.250,00
Alimentação 2.500,00
Transporte 2.000,00
Despesas Adicionais 4.000,00

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo
do objeto, tributos e/ou impostos, en@rgos sociais, trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cúusuua sExrA - pAGAItENTo (aÊ. 92, v e vr)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6.2. Dados bancários: Banco Santander Agência: 4505 C. Corrente: 13.006328-3 PIX - 45.226.54410001-04

cúusuu sÉTrMA - REArusrE (arL 92, v)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estÍmado.

cúusuua oITAvA - oBRrcAçõES DO CONTRATANTE (art. g2,y,,XI e xrV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte{ às suas expensas;

8'1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições esbbeleddos no presente Contrato e no Termo de Referência. 8.1.6. Aplicar ao Contratado as
sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoçâo das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; [,?H ffitrm

;l,Târ" ffimP'
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8.1.8. Explicitamente emiHr decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa o«eorção do ajuste.

8.1.9. Notificar os emitentes das garanüas quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas conüafuals.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuue NoNA - oBRIGAçõES DO CONTRATADO (arr g2,Xnt,XlíI e XVII)

9.1. O Conúatado deve cumprir todas as obrigaSes constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obriga@s a seguir dispostas:

9.1'1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objetq de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaúo) horas que antecede a data da
execução dos serviços, os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conúato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzíndo essa responsabitidade a fiscalizaÉo ou o
acompanhamento da o<ecução contratual pelo contratante, gue ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o ralor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável peta fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade retativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - cRF; e 5) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaç6es úabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteJa sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançâ de pessoas ou bens de terceiros.FLAVIA MEIRA

coÍAí422913
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9.1.10. Manter durante toda a vlgência do mntrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições odgídas para habiliêção nà tídtáçloi

9.1.11. Cumprir, durante todo o perÍcdo dc execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabllitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.t33, de 202L);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no
14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanütativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complemenüá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saüsfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando (rcorrer algum dos eventos anolados no art. l24,ll,d, da Lei no 14.133,
de202t.

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia déverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência; 9.L.L7. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no t3.7og,
de 14 de agosto de 2018, adotando medÍdas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato; 9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
e>«ecução do objeto e nas melhores ondições de segurança, higiene e disciptina.

9.1.19. Submeter previamente, por escríto, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descriüvo ou instrumento congênere.

9.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusutÂ oÉcrun- cARAt{TrA DE ExEcuçÃo (arü 92, xrr)

10.1. Não haverá exigêncía de garantia conüatual da o<ecução.

cúusut-l DÉcrllA PRTMETRA - rNFRAçõEs E sANçõEs ADMrrrsrRATrvAs (art. 92,
xlv)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no L4.L33, de 202L, o contraüado que:

der causa à inexecuSo parciat do contrato; Sr-
der causa à inexecução parcialdo contrato que cause grave dano à Adminisbação ou ao funcionamento
dos seruiços públicos ou ao interesse coleüvo;
der causa à inexecução total do ontrato;

M2291TXi,.,,
3e527 llHI

Praça Dr. Mario Pinotti, 306 - Centro, CEP 49630-000 - Siriry'SE - Fone: (79) 3197-LZ3Z
CNPJ: 13.110.404/0001-68 - www.siriri.se.gov.br

Página 4 de 8



0 75

ESTADO DE SERGIPE
MTTNICIPIO DE SIRIRI

d)
e)

0
e)
h)

ensejar o retatdamento da execução ou da entrega do objeto da ontratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na o«ecuSo do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.&46, de 10 de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de202l);

II. Impedimento de licítar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4o, da

Lei no 14.133,de202L);

m. Declaração de inidoneidade para lici'lar e conEatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e"; 'Y1 "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e 

odo, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

N. Multa:
1. Moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (úinta) dias;
2. Moratóría de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o wlor total do contrato, até o
máximo de 10o/o (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.
i. O atraso superior a 05 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
L4.t33, de202l.

11.3. A aplicação das san@s previstas neste Contrato não exclui, em hipotese atguma, a obriga$o de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.1. Todas as san@s previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a multa (art.
156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Conúatante ao C.ontratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de202l).

11.3.4. Previamente ao encamínhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a @ntar da data do reebimento da comunicação enviada peta autoridade
competente.

$r"FLAVIA MEIRA
coÍa04229
139527@ôh 11.4. A aolicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla@FuuEil

ffiJr" defesa ao Contratado, observando-se o procedímento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no
Praç Dr. Mario Pinotti, 306 - Centro, CEP 49630-000 - Siriri/SE - Fone: (79) 3297-lZ3Z

CNPJ: 13.110.404/0001-68 - www.siriri.se. gov.br

Página 5 de 8



078
ESTADO DE SERGIPE
MTIIVCPIO DE SIRIRI

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para lic'ltar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (aÊ. 156, §10, da Lei no 14.t33, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantesl
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantafro ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infra@s administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que tamtÉm sejam üpificados como atos Iesivos na Lei no
t2.84i6, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@s aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de oligação ou controle, de fato ou de direito, «)m o Contratado, observados,
em todos os ctrsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei no 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Execuüvo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licítar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do aÊ. 163 da Lei no 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
crálitos devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo confato ou de outros contratos adminisüativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME no
26, de 13 de abril de2022.

cúusuu oÉcrul SEGULDA- DA Exrrr{çÃo CoNTRATUAL (art. 92, xrx)

12.1. O aontrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obriga$es de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este
não dispuser de crálitos orçamentários paÊ sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no aftigo t37 da Lei no 14.133121, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. ,

Sl---
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LZ,Z,L, Nesta hipotese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

L2.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extin$o
se não restringír sua capacidade de concluir o contrato.

L2,2,2,L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

12.3. O termo de extinção, sempre que possÍvel, será preedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contrahrais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

L2.3.3. Indenizações e multas.

12.4, Aextinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipotese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o
t4.133, de 2021).

12.5. O contato poderá ser e:<tinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de nafureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contftltante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do conüato,
ou que deles seja ónjuge, companheiro ou paiente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

cúusull oÉcrul TERCETRA - DOTAçÃo oRçAttlENTÁRrA (art. 92, vrrr)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.2. A dotação relativa aos e:<ercícios financeiros subsequentes será indícada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos crálitos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusuua DÉcrMA qUARTA - Dos cÁsos ourssos (aÊ. 92, rrr)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conüdas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusut-l oÉcrua eurNTA - ALTERAçõES

15.1. Eventuais afteraSes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
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15.2. O contratado é obrigado a ace'ltar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alteraSes contratuais deverão ser promoMdas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipotese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133 , de 2021.

cúusurÁ oÉcrul sExrA - PUBUcAçÃo

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.L33, de 202L, bem como no respectivo sítio oflcial na InterneÇ
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o L4.733, de202L, e ao art. 80, §2o, da Lei no L2.527, de 2011, dc art.
70, §3o, inciso V, do Decreto no 7.724, de20t2.

cúusuua oÉcrul sÉrrul- FoRo (aÉ. 92, §1o)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sirir/SE para dirimir os litígios que decorrerem da erecução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133/21.

Siriri, 17 de janeiro de 2025.
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Daiane Santos de Oliveira
CONTRATANTE
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Flávia Meira Costa

COTITRATADA
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